Poder Judiciério daUnido )
TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS

6VAFAZPUB
62 Vara da Fazenda Publicado DF

NuUmero do processo: 0704588-56.2018.8.07.0018
Classe judicial: PROCEDIMENTO COMUM CIVEL (7)
AUTOR: SALOMAO RODRIGUES, SUELI RODRIGUES

REU: DISTRITO FEDERAL

SENTENCA

| —-RELATORIO

Trata-se de agdo de conhecimento ajuizada por SALOMAO RODRIGUES e outr os em desfavor do
DISTRITO FEDERAL, partes qualificadas nos autos.

A parte autora afirma que inicialmente celebrou acordo de compra e venda para aquisi¢do do imével
MSPW/SUL quadra 7, conjunto 02, lote 04, com &rea de 20.000,00 metros quadrados, em 24/11/2014.

Destacam que, apos a realizacdo do negocio, efetuaram o pagamento do ITBI no valor de R$ 70.067,76.
Afirmam gque no momento do registro da escritura publica de compra e venda, foram informados pelo
Cartério de Registro de Iméveis que a Procuracéo utilizada para a venda do imével foi lavrada com base
em documentos fal sos, tendo os autores sido vitima de negligéncia do Cartorio de Notas.

Alegam que, diante dos acontecimentos, referido negocio néo foi concretizado e, portanto, inexiste a
transferénciado bem asi.

Sustenta a inexisténcia do fato gerador do tributo, tendo o réu se recusado a devolver os valores pelavia
administrativa

Requer, arestituicéo do valor pago corrigido, uma vez ausente o fato gerador do tributo.

Acompanham a exordial os documentos constantes da folha de rosto dos autos.

Citado, o réu ofertou contestacdo de ID 19660938, alegando que a questéo acerca da validade do negécio
esta em discussdo em outra acdo e por isso a devolucdo ndo é legitima até que decida pelainvalidade da
transacdo. Destaca que o pleito administrativo ndo prosperou devido ainércia da parte autoraem

apresentar a documentacéo exigida. Requer, ao final, aimprocedéncia do pedido.

Réplica da parte autoraem ID 20723962.
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Decisdo de ID 23006985 determinou a parte autora comprovar o0 gjuizamento de agdo para declaracéo de
nulidade do negdcio.

Concedido prazo para o gjuizamento de agdo especifica, conforme ID 23823238.
Os autos foram suspensos em face da pendéncia de deciséo de Juizo diverso (ID 26347696).

A parte autorainformou ter sido proferida sentenca na acéo declaratoria de nulidade do negécio juridico
(ID 54193896).

Os autos foram conclusos para sentenca.
E o relatorio. DECIDO.
Il —-FUNDAMENTACAO

A lide comporta julgamento antecipado, naforma do preconizado pelo art. 355, inc. |, do Codigo de
Processo Civil, hgja vista a desnecessidade de producéo de outras provas.

Adentra-se no mérito da causa, presentes 0s pressupostos processuais, o interesse de agir e alegitimidade
paraacausa (art. 17 do NCPC).

O cerne dalide esta em se reconhecer se, no caso dos autos, € cabivel a devolucéo dos valores pagos a
titulo de ITBI em face de negociacéo frustrada.

A Constituicdo Federal, ao enumerar as competéncias tributérias, estabel eceu, por vezes de modo
implicito e dando uma certa margem de liberdade para o legislador, a norma padréo de incidéncia ( a
regra- matriz) de cada exacéo.

No caso dos autos, no que serefere ao ITBI, o Cédigo Tributério Nacional disciplina de forma clara que
incide 0 imposto nas seguintes hipoteses, elencadas no art. 35:

“Art. 35: (...)

| - atransmissdo, a qualquer titulo, da propriedade ou do dominio Util de bens imdveis por natureza ou
por acessdo fisica, como definidos na lel civil;

Il - atransmisséo, a qualquer titulo, de direitos reais sobre imovel's, exceto os direitos reais de garantia;
Il - a cessio de direitos relativos as transmissdes referidas nosincisos | ell.

Daleitura do referido dispositivo, verifica-se que o fato gerador do tributo esté agregado o ato de
transmisséo de direitos reais.

Nesse contexto, dispbe o Direito Civil que, no caso de transmissdo imobiliaria, esta sO se considerara

ef etivada com todos os seus efeitos, quando do registro no Cartério do Registro de iméveis. Com esse ato
é que o bem imével seré considerado transmitido, passando a pertencer ao adquirente do bem. E o que
preceitua o artigo 1.245 do Codigo Civil.

No caso concreto, depreende-se dos autos que a pretensdo de cobranga do ITBI tem como fundamento
suposta celebracéo de negdcio juridico de compra e venda entre a parte autora e Sheila Araljo Soares,
representada por procuragdo, conforme documento de ID 17346086. No entanto, nota-se dos documentos
acostados aos autos a aparente ocorréncia de fraude perpetrada por terceiros, e, por estarazéo, referido
acordo ndo foi objeto de registro no Cartério Imobiliério.

Decerto, o fato gerador do Imposto Sobre a Transmisséo de Bens Imoveis— I TBI, conforme reiterada
jurisprudéncia, consubstancia-se natransmissdo do bem imovel, mais especificamente “ ocorre com o
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registro da transferéncia da propriedade no cartério imobiliario, em conformidade com alei civil” (STJ. 22
T., REsp 771.781/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, jun/07).

Tal entendimento foi confirmado pelo Supremo Tribunal Federal, ao considerar como fato gerador do
imposto de transmissdo de bens iméveis a transferéncia efetiva da propriedade ou do dominio Util na
conformidade dalei Civil, com o registro do Cartério imobiliario, chegando a conclusio que a Cobranca
do ITBI sem a obediéncia dessa formalidade ofende 0 ordenamento juridico em vigor (Representacéo n°
1121/GO do STF, relatada pelo Ministro Moreira Alves).

Portanto, em teoria, uma vez comprovada a frustracéo da negociacdo, ndo ha que se falar naincidénciado
imposto ITBI. Nesse sentido é ajurisprudéncia deste e. TIDFT:

“ PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRI BQTARIO. APELACAOQ CIVEL. FATO GERADOR DO IMPOSTO
SOBRE A TRANSMISSAO DE BENSIMOVEIS"INTER VIVOS'- ITBI. REGISTRO DA COMPRA E
VENDA NA MATRICULA DO IMOVEL. SENTENCA MANTIDA.

1. O fato gerador do ITBI no Distrito Federal € a transmissdo "inter vivos', a qualquer titulo, por ato
oneroso, por natureza ou acessao fisica, da propriedade ou dominio Util de bensimoveis.

2. O fato gerador do ITBI é a prenotagdo no cartorio de registro de imoveis. Apenas a transmissao do
bem com o respectivo registro gera a obrigacéo de pagar o imposto.

3. Apelacao conhecida, mas nao provida. Unanime. (Acordao n.969742, 20160110152653APC, Relator:
FATIMA RAFAEL 32 TURMA CIVEL, Data de Julgamento: 08/09/2016, Publicado no DJE: 06/10/2016.
Pag.: 219/226)"

Ocorre gue, em que pese assistir razdo ao autor quando a ndo incidénciado I TBI no caso concreto, sendo
necessaria arestituicdo do valor pago, tal certeza se deu apenas quando da declaracéo judicial de nulidade
do negdcio juridico celebrado, o0 que ocorreu em momento posterior ao ajuizamento desta demanda,
conforme se depreende da sentenca de ID 54193897.

Nesse ponto, percebe-se que afrustracéo do requerimento administrativo para devolucéo do valor se deu
em face da ndo comprovacdo a época do distrato da escritura publica (ID 19660940) que, por 6bvio, em
se tratando de fraude, dependia, como dito, da manifestacdo judicial no caso. Assim, ndo se percebe a
pretensdo resistida da Administracéo, mas tédo somente a exigéncia do cumprimento de normas legais, as
quais foram supridas apenas no decorrer da instrugéo processual.

11 —DISPOSITIVO

Ante o exposto, diante da declaracdo de nulidade do negdcio juridico celebrado JULGO PROCEDENTE
O PEDIDO DEDUZIDO NA INICIAL, para declarar ainexisténcia do débito referente ao ITBI objeto
dos presentes autos, devendo o réu restituir ao autor o valor de R$ 70.067,76 pago a esse titulo.

O valor aser restituido deverd sofrer aincidéncia apenas de correcdo monetaria pelo IPCA-E desde o
pagamento, sem aincidéncia de juros em face da auséncia de mora.

Nesse diapasdo, resolvo alide com apreciacéo do mérito, aplicando ao caso o artigo 487, inciso |, do
CPC.
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Pelo principio da sucumbéncia e diante da auséncia de complexidade da demanda, arcara a parte ré com
honorérios advocaticios, que arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais), em observancia ao §8°, do artigo 85 do
Novo Cadigo de Processo Civil.

Sem requerimento de cumprimento de sentenca e operado-se o transito em julgado da sentenca, feitas as
anotacOes de praxe, dé-se baixa e arquivem-se 0s autos.

Registrada no sistema. Publique-se. Intimem-se.

Monike de Araujo Cardoso M achado

Juiza de Direito Substituta
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